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EMENTA:  APELAÇÃO.  IMPUGNAÇÃO  AO  PEDIDO  DE  JUSTIÇA
GRATUITA.  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA CONCEDIDA A PESSOA JURÍDICA.
HIPÓTESE EXCEPCIONAL. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA SOBRE A
ALTERAÇÃO  PATRIMONIAL  DO  BENEFICIÁRIO.  ÔNUS  EXCLUSIVO  DA
IMPUGNANTE,  DO  QUAL  NÃO  SE  DESINCUMBIU.  BENEFÍCIO  MANTIDO.
RECURSO DESPROVIDO. 

É de ser mantido o benefício da assistência judiciária gratuita, porque ausente compro-
vação de capacidade financeira do apelado, prova que incumbia aos impugnantes.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Apelação  Cível  n.º  0020463-
97.2011.815.2001,  em  que  figuram  como  Apelante  ENERGISA  PARAÍBA  –
Distribuidora de Energia S/A e Apelado Sindicato da Indústria de Material de Segurança
e Proteção ao Trabalho. 

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Egrégia  Quarta
Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  acompanhando  o
Relator, conhecer da Apelação e negar-lhe provimento. 

VOTO.

A ENERGISA Paraíba – Distribuidora de Energia S.A.  interpôs  Apelação
contra a Sentença, f. 24/24v., prolatada pelo Juízo da 4.ª Vara Cível da Comarca desta
Capital, nos autos da Impugnação ao Benefício da Gratuidade Judiciária por ela oposta
em desfavor do  Sindicato da Indústria de Material de Segurança e Proteção ao
Trabalho no Estado da Paraíba, que julgou improcedente o pedido, ao fundamento de
que  ela,  Apelante,  não  apresentou  qualquer  elemento  ou  indício  de  prova  que
demonstrasse que o Apelado possui condições financeiras de arcar com as despesas
processuais.

Em  suas  razões,  f.  27/32,  alegou  que  o  Recorrido  não  comprovou  a
impossibilidade  de  arcar  com as  despesas  do  processo,  razão  pela  qual  requereu  o
provimento do Apelo e a reforma da Sentença, para que seja revogada a concessão da
gratuidade judiciária.

Intimado, f. 40, o Apelado não apresentou contrarrazões, conforme se infere da
Certidão de f. 40v.

Desnecessária  a  intervenção  Ministerial  no  feito,  por  não  se  configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 179, do Código de Processo Civil de 2015. 



É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade recursal, conheço do Recurso.

A concessão da assistência judiciária gratuita destina-se a viabilizar o acesso à
justiça (CF, art. 5º, LXXIV), não sendo possível transformá-la em comando obrigatório,
devendo  sempre  ser  considerada  sua  natureza  excepcional,  quando  a  regra  é  o
pagamento das verbas sucumbências.

Todavia, nos termos do art. 7º,  caput, da Lei n.º 1.060/50, aquele que alega a
existência  de capacidade financeira  do beneficiário  da assistência judiciária  gratuita,
mediante impugnação, deve prová-la, não havendo a Apelante se desincumbido de seu
ônus  de  comprovar  que o  Recorrido  tem condições  de  arcar  com o  pagamento  das
despesas processuais. 

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta
Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19
de  junho  de  2018,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também
participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves da Silva
e  o  Dr.  Gustavo  Leite  Urquiza(Juiz  convocado para  substituir  o
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho). 

Presente à sessão a Excelentíssima Procuradora de Justiça
Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


